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QUESTIONAMENTO 1 

 

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO 3/2020 

Foram recebidos questionamento sobre a forma de faturamento e a utilização de CNPJ de 

matriz e filial no Pregão Eletrônico. 

Inicialmente, é necessário esclarecer o entendimento do TCU sobre a fase de habilitação 

do certame: 

“Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.” 

Seguem os questionamentos formulados pelo licitante: 

 
1) O licitante vencedor poderá OPTAR por faturar parte dos equipamentos que são objeto 
deste Pregão por um dos estabelecimentos (MATRIZ ou FILIAL) e a outra parte dos 
equipamentos por outro dos seus estabelecimentos (MATRIZ e FILIAL), à sua livre escolha? 

R.: Para fins de pagamento da nota fiscal, é indiferente se a nota fiscal foi emitida pela Matriz 
ou filial, desde que a raiz do CNPJ seja a mesma. 

2) Caso o entendimento em relação à questão 1) anterior não esteja correto, quais são; no 
entender de V.Sas. e para fins de participação neste Pregão, os requisitos que permitirão ao 
licitante vencedor faturar por seus diferentes estabelecimentos (MATRIZ e/ou FILIAIS)? 
 
R.: Respondido no item 1. 

3)No caso de serem indicados os requisitos mencionados no item 2) anterior, os mesmos 
requisitos deverão ser cumpridos pelos licitantes no momento da entrega da proposta escrita 
ou apenas na ocasião do efetivo faturamento dos equipamentos, quando for o caso? 

R.: Na fase de habilitação todos os documentos devem se referir ao mesmo CNPJ, conforme 
entendimento do TCU.  

4) Considerando que o edital de licitação em questão engloba o fornecimento de 
equipamentos eletrônicos (hardwares) e seus inerentes e intrínsecos serviços de instalação e 
garantia, indagamos: 

Em estrita observância à legislação vigente, denota-se que a tributação incidente nos 
equipamentos (hardware), qual seja ICMS, é diferente da aplicada nos serviços (garantia e 
softwares), ISS. À vista disso, entendemos que ambos não devem constar na mesma nota 
fiscal e que podemos emitir uma nota fiscal para os equipamentos (hardware) e outra para os 
serviços. 
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Está correto nosso entendimento?  

R: A emissão da nota fiscal deve ser feita pela empresa seguindo a legislação federal, estadual 
e municipal em vigor no local em que está domiciliada. 

  

5)Tendo em vista que os equipamentos serão distribuídos para diversas localidades, 
indagamos se a emissão das NFS ocorrerá para os CNPJS de entrega ou se será centralizado 
em apenas um CNPJ? Caso seja em apenas um CNPJ, podem confirma-lo? 

R: Se a pergunta se refere ao CNPJ deste Tribunal, informamos que se trata de um único CNPJ 
cujo número constará no contrato e na nota de empenho. 
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